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,! 

	 A NFLD foi lavrada corretamente, em conformidade com a legislação de 
regência,  especificamente ao disposto no art. 37 da Lei n°8.212/91,  e no art. 
243 e parágrafos, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto 3,048199. Não ha, pois, que se falar em violação ao Principio 
da Ampla Defesa. 

VINCULAÇÂO AO PRINCIPIO DA LEGALIDADE. JUROS SEL1C E 
MULTA DE MORA. 

   

A  incidência  dos juros SEL1C e da multa de mora está prevista nos arts. 34 e 
35 da Lei n° 8.212/91 e no art. 239 do Regulamento da  Previdência  Social. 
Considerando a vinculação da atividade administrativa ao Principio  da 
Legalidade, devem ser afastadas as alegações de violação aos preceitos legais 
e constitucionais. 

RECOLHIMENTO 	A 	DESTEMPO. 	NECESSIDADE 	DE  
APROVEITAMENTO. 

O recolhimento de contribuições previdencidrias a destempo, realizado após a 
constituição do crédito tributário e lavr atura da NFLD, devem ser 
considerados pela Fiscalização para a redução do montante devido, desde que 
o pagamento tenha sido realizado corn o código de receita correto e vinculado 
ao DEBCAD a que se refere. 

Recurso Voluntário Negado, 

Crédito Tributário Mantido. 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da 3" Turma Especial da Segunda Seção de 
Julgamento, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, e no mérito, pelo voto de 
q¡lalidade, I negar provimento, vencidos os Conselheiros CAROLINA SIQUEIRA MONTEIRO 
1),EN ANDRADE (relatora), GUSTAVO VETTORATO e VERA KEMPERS DE MORAES 
ABREU  (suplente),  apenas quanto a aplicação da multa de oficio do art. 35 da Lei 8,212/91, na 
r4d'ação dada pela Lei e 11.941 de 2009, nos termos do voto vencedor apresentado pelo 
redator designado Conselheiro Eduardo de Oliveira 

1, 

HELTO 	PR4A DELIMA — Presidente 

A_DO - OLIVEIRA — Redator designado 

-1/ifocb.. 
MONTEIRO  DE ANDRADE - Relatora 

Participaram do presente julgamento os conselheiros Eduardo de Oliveira, 
0,seas, Coimbra Júnior, Carolina Siqueira Monteiro de Andrade, Vera Kempers de Moraes 
Abreu (Suplente), Gustavo Vettorato, Helton Carlos Praia de Lima (Presidente). 

, 	! 
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1 1 	III  
Trata-se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito lavrada contra „ 

, OMERCIAL LATICiNIOS DE NATAL pelo não recolhimento de contribuições 
preidencidrias a cargo da empresa destinadas à Seguridade Social, levantadas pela 
Fiscalização, incidentes sobre a remuneração paga, devida ou creditada aos segurados 
eirrpregados que lhe prestaram serviços, na forma prevista no art. 11, parágrafo  único , alínea 

no  art.12, inciso I, no art. 22, inciso I e no art. 30, inciso I, todos da Lei n" 8.212/91, além 
da+elativas ao financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência de 
inevacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, na forma prevista no art. 
2iirliciso II, da Lei n" 8212/91, e também das destinadas aos terceiros e/ou outras entidades 
(Salário Educação, SENAR, INCRA, SENAI, SESI, SEBRAE), na forma prevista no art. 94 da 
Lein  8.212/91 e nas legislações especificas dos órgdos destinatários, todas em decorrência das .11 
Trtunerações pagas e das aquisições efetuadas no  período  de maio de 2003 a agosto de 2006, e 
ria&declaradas na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações 8 Previdência Social - GFIP. : ■ 1 

I 

(a) a autoridade fiscal autuante não teria considerado o fato de que a 1 
ern I resa não efetuou a retenção da contribuição dos pagamentos do prestador do serviço, do 
f rpecedor do produto agrícola ou dos sócios; 

..1 
,!1! 	 (b) as exigências contidas na autuação seriam desarrazoadas e 

desproporcionais, tendo sido violado o seu direito a ampla defesa, na medida em que o ato 

	

r 
	

1 
2 
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Em sua peça impugnatória, o contribuinte  argüiu, preliminarmente, que: 

1. 
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Processual não teria observado os requisitos do direito administrativo, devendo 
'Administração Pública orientar antes de punir. 

Quanto ao mérito, sustentou o autuado que: 

(a) a conjuntura econômica e política  têm penalizado o contribuinte, 
acarretando redução drástica em seu faturamento, o que dificultou o pagamento a tempo e 
modo dos tributos devidos; 

(b) desde junho de 2005, o contribuinte vem recolhendo as contribuições 
'previdencidrias incidentes sobre suas atividades tempestivamente, já tendo promovido, 
inclusive, o pagamento das contribuições relativas aos meses de junho e julho de 2003, o que 
seria suficiente para reduzir o valor do debito objeto do lançamento; 

(c) a taxa Selic não deveria ser aplicada a débitos  tributários,  em razão da sua 
evidente natureza remuneratória, devendo-se aplicar o percentual máximo de 1% a titulo de 
juros, conforme preceitua o art,. 161, § 1" do Código  Tributário  Nacional; e 

(d) a multa aplicada violaria o Principio da Capacidade Contributiva, 
insculpido no art. 145, 	1 0, e o Principio do Não Confisco, previsto no art. 145, ambos da 
Constituição Federal de 1988. 

I 	" 

H 11 . 'Ll' 	Na  decisão  de fls. 93/101, a Delegacia da Receita Previdenciária em Natal ressaltou 
que foram preenchidos todos os requisitos legais para a lavr  atura  da NFLD ern exame, afastando 

4ralquerofensa ao principio da legalidade; que, conforme o artigo 37 da Lei n" 8.212/91, o auditor teria 
a' ido em  estrita conformidade corn a legislação de regência, tendo lavrado a NFLD logo que constatado 
anão recolhimento das contribuições devidas; que todos os elementos que lastrearam a autuação  estão  

4vidarriente demonstrados nos autos, não havendo violação ao principio  cio  contraditório e .  da ampla 
defesa. ' ' 

Quanto ao mérito, entendeu a autoridade fiscal que foi certificado o aproveitamento 
dps ,GPS recolhidas e que, em relação as competências 06/2003 e 07/2003, o seu aproveitamento não 
seria passive, por terem sido erroneamente recolhidas em data posterior á constituição do crédito; que 

jirroS  e multa aplicáveis pelo descumprimento  da obrigação principal estão previstos em lei, não 
podendo a autoridade fiscal deixar de aplicá-lo s, e que a taxa Selic pode ser utilizada como  índice  para 
atualização dos juros de mora, na forma do art. 1.3 da Lei 9.065/95, pois o art. 161, § 1°, do CTN, não , 
prorbe a estabelecimento por lei de juros moratórios ern percentual superior a 1% ao mês, nem 
tampouco obsta a possibilidade de estipulação legal diversa daquele percentual, 

Contra essa  decisão,  foi interposto Recurso Voluntário tempestivamente. Em suas 
razões, alega a Recorrente que as guias referentes As competências 06/2003 e 07/2003, muito embora 
tenham sido pagas após a constituição do crédito, devem ser consideradas; e que a multa deve se r.  
relevadá ll Ou atenuada, conforme o art. 291 e parágrafo 1" do decreto 3.048/99. Por fim, ratifica todos os 
fundamentos  da defesa inicial. 
1 , 1 
111 Em razão de medida liminar .  deferida nos autos do Mandado de Segurança n" 
2007.84.00.005332-3, em tramite na Seção Judiciaria do Rio Grande do Norte — Natal, foi dispensada a 
realização  de  depósito  no valor de 30% do débito discutido nos presentes autos. 

Os autos foram encaminhados ao 2" Conselho de Contribuintes do  Ministério  da 
aienda, atual Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, para regular julgamento. 
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o relatorio. 

to  Vencido  

Conselheit a CAROLINA SIQUEIRA MONTEIRO DE ANDRADE, Relatora 

0 Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, 
ragio pela qual, passo a  analisá-lo.  Apenas a titulo de esclarecimento, a declaração de 

11 
mconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal da exigência de deposito prévio, no valor  mínimo 
d00% da.êxigancia fiscal, como condição para seguimento do recurso voluntário, deu ensejo a edição 

I 4r , Súnu1a Vinculante n " 21, DOU de 10/11/2009, tornando prejudicada a verificação da manutenção 
da ecrsao Judicial proferida em favor do contribuinte. 

' 
1 11 

inicialmente, quanto aos aspectos preliminares, revela-se inetocável a decisão da 
autOridadejulgadora. Depreende-se dos elementos contidos nos autos que a Fiscalização agiu em estrita 
conformidade com a legislação de regência, tendo cumprido todas as exigências legais na verificação e 
apuVação dOs tributos devidos, 

1 11  
, h 	Tanto  é  assim que em momento algum a Recorrente contradiz a alegação fiscal de não 

ter  recolhido  aos cofres previdenciatios  os tributos devidos. Limita-se a afirmar que "desde o mês de 

c+tl6.6/2002, ante as medidas adotadas pelos poderes  constituídos que a impugnante leve uma 
1.1 

I . F.dit9ao 
 

drástica  no seu faturamento de aproximadamente 50% (cinqüenta) por cento", o que teria 
impossibilitado o imediato cumprimento de sua obrigações  tributárias. 

Com a devida vênia, a obrigatoriedade de recolhimento das contribuições 
p -eyidenciarias pela empresa está prevista em lei e não pode, sob qualquer cincusntfincia econômica ou 
financeira, ser descumptida pelo contribuinte. Veja, a respeito, o que estabelecia o art 30, incisos I, 
a inlea l 17", da Lei n°8.212191,  com a redação vigente  á  época,  in verbis: 

,) 

recolher o produto arrecadado na .forma da  alínea  anterior, a 
contribuição a que se rtyére o inciso IV do art. 22, assim como  as  
contribuicães a seu cargo incidentes sobre as remunerações pagas,  
deviclas ou creditadas, a qualquer titulo, aos segurados empregados,  
trabalhadores avulsos e contribuintes individuais a seu serviço até o dia 
dais do més seguinte ao da competência,-"(Original sera gr ilbs) 

Não  há  dúvidas, pois, de que o fato de a Recorrente ter atravessado um momento de 
crise enconômico-financeira não  a  desobriga do recolhimento das contribuições previdenciárias devidas 
a Seguridade Social. 

, 	No que diz respeito ao questionamento dos acréscimos legais,  também não restam 
dúvidas   de que a atuação fiscal baseou-se nos preceitos legais que regulamentam a matéria., , 	, 

l[r 1  

r 

"Ai 1 30 A arrecadação e o recolhimento das contribuiVies ou de outras 
imp();  iúnciu devidas ir Seguridade Social obedecem  às seguirnes normas • 
(Redação dada pela Lei n°8,620, de 5.1.93) 

- a empresa  é  obrigada a 

I 	r 4 

1. 
r, 
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. ! 	, 	A exigência de juros SELIC e da multa de mora, nas  hipóteses  de recolhimento a 
'destempo 'de contribuições previdencidrias, encontra-se prevista no art. 34 da Lei n" 8.212/91, que assim 1 
estabelece: 

H 

1 

"Art. 34. As contribuições sociais e outras importanciaY arrecadadas pelo 
INSS, incluidas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas com 
atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam stijeitas juros 
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia — SELIG, a que se refère o art 13 da Lei n" 9 065, de 20 de 
junho de 199.5, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora, 
todos de caráter 

I 	I 	Hi , 	11 	No mesmo sentido, o Regulamento da Previdência Social, aprovado 
48/99, 'preceitua, em seu art. 239: 

pelo Decreto no 

. "Art 239. As  contribuições sociais  e outras importáncias an ecadadas 
pelo Instituto Nacional do Segura Social, incluídas ou não em notificação 
fiscal de  lançamento  de débito, pagas com atraso, objew ou não de 
pal celamento, ficam sujeitas w 

II  - juros de  mora,  de caráter irrelevavet, incidentes sobre o valor 
atualizado, equivalentes a: 

a) um por cento no Inds de vencimento 

b) taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia nos 
meses intermediários e 

c) um por cento no Inds do pagamento", 

, 
Como se depreende do exposto, a exigência de juros e multa moratoria incidente 

sobre as contribuições previdenciarias em atraso é decorrente de lei, e  no pode o Fisco Previdencitirio 
'furtar-se  de sua obrigação de aplicar a lei, já que o ato administrativo de lançamento é totalmente 

mculado  à norma. A cobrança os referidos  acréscimos  legais, assim, tem previsão  legal que ampara 
Í sua exigência e, portanto, sua aplicação obedece ao principio da legalidade, essencial ao funcionamento 
dd  Administração Pública. 

Também quanto aos pedidos de relevação ou atenuação da multa de mora, não assiste 
razão à Recorrente 

Ili, 	11 

1,1!1 	 0 Regulamento da  Previdência  Social, aprovado pelo Decreto n" 3.048/99, estabelece, 
eip 1 seu  art, 291, § 2", que a multa não  poderá  ser relevada nos casos em que decorrer de falta ou 

I l insuficiência  de recolhimento tempestivo de contribuições. Nesse mesmo sentido, o art.. 239 do diploma 
legal em comento, ao tratar dos acréscimos legais aplicáveis no recolhimento tardio de tributos, prevê o 
caráter inelevavel da multa de mora: 

'Art. 239. As contribuições sociais e outras importcincias arrecadadas 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social,  incutidas  ou não CO! notificação 
fiscal de lançamenlo, pagas con: atraso, objeto ou não de parcelamento, 
.ficam sujeitas a: 

III  - niulta vat icivel, de caráter 	 " 



        

        

        

        

        

   

Logo, pelas razões trazidas aos autos, não se pode admitir a relevação da multa, tal 
o Pleiteado pelo contribuinte.. C  

  

        

Por fim,  no que diz respeito ao pagamento das contribuições previdenciárias relativas 
as meses de junho e julho de 2003, realizado a destempo pelo contribuinte, merece considerações a 
49s -410 proferida pela autoridade julgadora. Como se verifica As fls.. 98, o fundamento pata o 
indeferimento do pedido de aproveitamento das guias pagas para a redução do débito lançado nos H. 1  
presentes autos diz respeito ao fato de o recolhimento ter se dado após a constituição do crédito 
tributário.  veja-se: 

• 

1 1 	 "Já CLS guias apresemadas em cópias as .fls. 89/90, refer:ernes as competências 07 e 
06/2003, não são aproveitadas na presente Notificação, porque erroneamente recolhidas em 
data posterio, á constiluição do  crédito Unia vez consolidada a Notificação, não ec mais 
pertinente o recolhimento de GPS em atraso para competências envolvidas no credito 
previdencidrio abarcado pelo documento lavrado Dessa forma, não existem pagamentos não 
considerados que possum)) o condão de alterar o valor /aviado pela presente Notilicação," 

Ora, os recolhimentos realizados após a constituição do credito tributário devem ser 
a  irveitados pela autoridade fiscal, se er vinculados A I\IFLD a que se refiram. 0 fato de os referidos 
pagamentos terem sido realizados em data posterior ao vencimento do tributo é irrelevante e não pode 
ser argiiide,por si so, como causa ao indeferimento da pretensão do contribuinte. 

. 	;;;; 	• 	, 
Tanto é assim que o  próprio  Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo 

Decteto 1048/99, prevê a  incidência  de  acréscimos  legais como multa, juros e atualização monetária 
; 	;Lb 	•.; 

parah as contribuições pagas com atraso, mesmo para pagamentos realizados após a notificação fiscal de 
lançamento do  débito. É. o que dispõe o art. 239: 

"A,! 239. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas 
pelo In.stituto Nacional do Seguro Social, Matilda) ou não em notificação 
fiscal de lançamento, pagas com atraso, objeto ou não de parcelamento, 
ficam sujei/as ci  

- atualização monetái ia, quando exigida pela legislação de  regência; 

II - juros de moia, de caréte, itielevávei, incidentes sobre o valor 
catcall:ado, equivalentes a 

a) um pot: cento no Inds do vencimento, 

taxa referencial  cio Sistema  Especial de Liquidação e de Custódia nos 
Me.SCA intermediários, e 

c) tun pm' cento no mês do pagamento; e 

111  - mho varkivel, de caráter irielevavel, nos seguintes perceinuais, para 
fatos geradores: ocorridos a porn: .  de 28 de novembro de 1999: 

h) para pagamento de obi igação Matilda em notificação fiscal de 
lançamento 

vinte e quatro por cento, toé quin:e  dias do recebimento da notifica cão 
(Reclacão dada pelo Decreto n" 3 265, de 29/11/1999) 

2 ti  mm pO cento, após o décimo quinto dia do recebimento dct 
notificação(Reda00 dada pelo Decreto n" 3.265, de 29/11/1999) 

1; 

; 	•; 
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3. quarenta por cento, após apresentação de I ecurso desde que 
I 
	

antecedido de defèsa, sendo antbos tempestivos, até quinze  dias da ciência 
da  decisão  do Conselho de Recursos da Previdência Social; ou (Redação 
dada pelo Decreto n"3.265, de 29/11/1999) 

4. cinqüenta por cento, após a décimo quinto dia  da ciência da decisão 
do Conselho de Recursos da Previdência Social, enquanto não inscrim em 
Divida 	(Redação dada pelo Decreto n" 3 265, de 29/11/1999)" 

11  
Há  que se esclarecer, contudo, que muito embora a decisão de primeira instância não 

jjtenha fundamentado o indeferimento do pedido do contribuinte corretamente, os recolhimentos 
II efetuados após a constituição do credito tributário devem observar -  procedimento  especifico, o que não o 
Itcorreu. Não pode o contribuinte recolher espontaneamente o tributo, devendo as guias de recolhimento 
o Ai 1 Jser, fornecidas pela Delegacia da Receita Federal de sua circunscrição. O código de receita será 

• - especific° e o pagamento deverá, necessariamente, estar vinculado ao DESCAD a que se refere, 

   

Na hipótese dos autos, o contribuinte efetuou o recolhimento com o código incorreto e 
identificação do pagamento, descumprindo a legislação de regência,. 

Todavia, cumpre ressaltar que, com a edição da Medida  Provisória n° 449, de 03 de 
2008, posteriormente convertida na Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2069, a redação do 
n° 8.212/91, acima transcrito, foi substancialmente alterada, ficando assim redigida: 

sem qualquer 
J 	HI 

1, I 	I, 
deembro , de 
it 35 da Lei 

"Art. 35. Os  débitos  coin a União decorrentes das contribuições .sociais 
previstas nas  alíneas  a, b e c do pc:nip alb único do art. 11 desta Lei, das 
contribuições instituidas a titulo de substituição e das cow; ibuições 
devidas a terceiros, assim entendichts outras entidades e lunch" não 
pagas nos  prazos previstas em legislação, serão acrescidos de nutha de 
mora e juros de mom, nos termos do art 61 da Lei no 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996 (Redação dada pela Lei n" 11 941, de 27 de maio de 
2009)" 

Corno se depreende das disposições legais acima colacionadas, o novo regramento 1, 
razido pela Lei no  11.941/2009 contem penalidades mais  benéficas aos contribuintes, na medida em 
ue limita a multa aplicável à 20% (vinte por cento). Por essa  razão, e considerando a retroatividade 

j4gna prevista pelo art. 106, II, c, do Código Tributário Nacional, resta claro que a penalidade 
j J)  
JimpOsta pela autoridade fiscal nos presentes autos deve ser adequada ao que estabelece a novel 

legislação de  regência,  desde que demonstrado que a multa  poderá ser reduzida no caso concreto dos 
autos.  t. o que dispõe o referido artigo: , 

"Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fat° pretérito.-  

II  - tratando-se de ato niio definit(vamente julgado 

c) quando lhe comine penalidade menos serei a que a 1,1  crista  na lei 
'1 vigente ao tempo da sua prática." 

Esse é inclusive o posicionamento que tern sido adotado pela  Câmara  Superior de 
curses Fiscais para casos  análogos ao presente: 

"NORMAS PROCESSUAIS -  RETROATIVIDADE BENÉFICA DE LEI A 
multa  de oficio deve ser reduzida, de  ofício, quando Lei posterior trou.ver percentual mais 

j favorável ao sujeito passivo. Recurso Especial provido em par te. "(Acórdão n" : CSRF/02 - 

ji 

I 

! 

I 

1„ 



Conselheit o LIVE IRA, Redator designado 

como voto. 

„r1 
Voto  Vencedor 

I , 	1 
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CAROLINA SEQUEIRA  MONTEIRO  DE ANDRADE - Relatora 

LIVEIRA - Redator designado DUARDO 

, 

02.082, Processo n°: 10880.016118/94-44, Recurso n°: 201-101662, Relator: Conselheiro 
11 HENRIQUE  PINHEIRO TORRES) 

"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO SOBRE 
'1 OPERAÇÕES 1MOBILIARMS RETROATIVIDADE BENIGNA,  LEI N" 10,865, DE 2004 -

1 ,Aplica-se o novo diploma legal que comine penalidade ao sujeito passivo da obrigação 
rtributária menos gravosa ou severa que a prevista em lei ao tempo da prática da infração 
apurada em procedimento de .fiscalização quando o ato ou  fato pretórito não foi 

,c-lcjinitivaniente julgado, "ex-vi" do disposto no Art, 106, inciso iL letra "c" da Lei n.° 
"5 172, de 25.10.1996 - Código Tributário Nacional." (ACÓRD;k0 CSRF/04-00.246, 

' 1  Recurso n° 104-131127, Processo n°: 10980.006526/2001-50, Relator: Conselheiro JOSE 
RIBAMAR BARROS PENHA) 

CONCLUSÃO:  

Ante o exposto, conheço do recurso e no  mérito  DOU PARCIAL PROVIMENTO, 
pra manter o crédito tributário em sua integralidade, reduzindo, contudo, a multa aplicada ao : 
p reel tual Previsto no art, 35 da Lei n° 8.212/91, com a atual redação dada pela Lei n° 11941/2008. 

Nos presentes autos a divergência circunscreve-se exclusivamente sobre o fato de se 
dec arar dé.oficio a redução da multa nos terms do artigo 35 da Lei 8,212/91, na redação da Lei 
11.9‘0 /2009, entendendo este Conselheiro e os que o acompanharam que tal citação seria despicienda, .„ 
uni i yez ,que os  órgãos  de execução das DREs devem obediência ao principio da legalidade, 
insculpido  no artigo 37, caput,  cia  CF/88, corno qualquer outro  órgão  da Administração Pública, bem 

WI 
como porque tais órgãos devem se submeter a aplicação das Portaria Conjunta PGFN/RFB N° 
14/2009.. H 

11 	pi 

Desta . forma, entendemos por manter o crédito  tributário  em sua integralidade e no 
Mérito Negar Provimento  ao recurso, haja vista que cabe aos órgãos de execução nas URF's, de oficio, 
h' 	I 

adequar o crédito a ue determinado )ela lei. 


